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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DAVID LOPES EMILIO DE OLIVEIRA (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ALEGAÇÃO DE PROVA 
ILÍCITA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em 
favor de David Lopes Emilio de Oliveira, condenado, com trânsito 
em julgado, a penas de reclusão, detenção e multa pelos crimes 
previstos nos arts. 33, caput, e 35 da Lei nº 11.343/2006 e no art. 
12, caput, da Lei nº 10.826/2003. A defesa alegou 
constrangimento ilegal decorrente de condenação baseada em 
interceptações telefônicas supostamente não fundamentadas e 
requereu a declaração de ilicitude das provas e a consequente 
absolvição do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal em casos de condenação com trânsito em julgado; e (ii) 
determinar se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal não admite o uso de habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal, exceto em 
casos de flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento 
ilegal.
4. O instituto da preclusão temporal aplica-se a alegações de 
nulidades absolutas, exigindo que sejam suscitadas no momento 
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oportuno, sob pena de perda do direito à discussão posterior.
No caso, a impetração do habeas corpus ocorreu mais de cinco 
anos após o trânsito em julgado, configurando a preclusão 
temporal e reforçando a segurança jurídica e o respeito à coisa 
julgada.
5. A análise de nulidades absolutas ou de eventual ilicitude 
probatória dependeria de dilação probatória, procedimento 
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
Não se constatou, de plano, flagrante ilegalidade que 
autorizasse a concessão de habeas corpus de ofício, 
considerando a insuficiência de elementos probatórios 
apresentados e a inadequação da via processual eleita.
6. O agravo regimental interposto careceu de impugnação 
específica dos fundamentos da decisão agravada, atraindo a 
aplicação da Súmula nº 182/STJ, que impede o conhecimento de 
recursos que não enfrentem os fundamentos da decisão 
recorrida.
IV. DISPOSITIVO  
7. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 
12/02/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ALEGAÇÃO DE PROVA 
ILÍCITA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em 
favor de David Lopes Emilio de Oliveira, condenado, com trânsito 
em julgado, a penas de reclusão, detenção e multa pelos crimes 
previstos nos arts. 33, caput, e 35 da Lei nº 11.343/2006 e no art. 
12, caput, da Lei nº 10.826/2003. A defesa alegou 
constrangimento ilegal decorrente de condenação baseada em 
interceptações telefônicas supostamente não fundamentadas e 
requereu a declaração de ilicitude das provas e a consequente 
absolvição do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal em casos de condenação com trânsito em julgado; e (ii) 
determinar se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal não admite o uso de habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal, exceto em 
casos de flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento 
ilegal.
4. O instituto da preclusão temporal aplica-se a alegações de 
nulidades absolutas, exigindo que sejam suscitadas no momento 
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oportuno, sob pena de perda do direito à discussão posterior.
No caso, a impetração do habeas corpus ocorreu mais de cinco 
anos após o trânsito em julgado, configurando a preclusão 
temporal e reforçando a segurança jurídica e o respeito à coisa 
julgada.
5. A análise de nulidades absolutas ou de eventual ilicitude 
probatória dependeria de dilação probatória, procedimento 
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
Não se constatou, de plano, flagrante ilegalidade que 
autorizasse a concessão de habeas corpus de ofício, 
considerando a insuficiência de elementos probatórios 
apresentados e a inadequação da via processual eleita.
6. O agravo regimental interposto careceu de impugnação 
específica dos fundamentos da decisão agravada, atraindo a 
aplicação da Súmula nº 182/STJ, que impede o conhecimento de 
recursos que não enfrentem os fundamentos da decisão 
recorrida.
IV. DISPOSITIVO  
7. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 602 
(e-STJ).

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado (e-STJ, fls. 611/627).

Citado, o Ministério Público estadual deixou de apresentar impugnação 
(e-STJ fls. 635/636).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 602/605):

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido 
de liminar, impetrado em favor de DAVID LOPES EMILIO DE 
OLIVEIRA, contra acórdão sem ementa nos autos. O paciente foi 
condenado, com trânsito em julgado, à pena de 09 (nove) anos e 04 
(quatro) meses de reclusão, e 02 (dois) anos de detenção, e 1.419 
dias-multa, pela prática dos delitos previstos no art. 33, caput, e no art. 
35 da Lei n. 11.343/2006, bem como pela prática do crime previsto no 
art. 12, caput da Lei n. 10.826/2003 (e-STJ fl. 80). A defesa alega, em 
síntese, que o paciente está sofrendo constrangimento ilegal, pois foi 
condenado com base em prova ilícita, uma vez que as decisões que 
autorizaram a interceptação telefônica e suas prorrogações não foram 
devidamente fundamentadas. Ao final, requer a concessão da ordem 
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para reconhecer a ilicitude da prova e absolver o paciente foi por falta 
de provas. É o relatório. Decido. A Terceira Seção desta Corte, 
seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir 
habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão 
criminal, situação que impede o conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024). "De acordo com a jurisprudência do STJ, não é 
cabível o uso de habeas corpus como sucedâneo de revisão 
criminal, notadamente quando não há indicação de incidência de 
alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. 
Precedentes" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je 
de 20/3/2024). "A Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça restringe a admissibilidade do habeas corpus quando o 
ato ilegal for passível de impugnação pela via própria, sem 
olvidar a possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)". (AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, D Je de 
8/3/2024)."

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 
17/5/2023).

Ademais, nas hipóteses de writ substitutivo de revisão criminal, esta 
Corte compreende, ainda, a incidência do instituto da preclusão 
temporal:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE 
LATROCÍNIO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE CINCO 
ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as 
nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
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ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas 
em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal 
(AgRg no HC n. 690.070/PR, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, D Je de 
25/10/2021). 2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou o 
recurso de apelação objurgado neste writ em 19/7/2018 e 
somente no dia 24/10/2023 foi impetrado o presente habeas 
corpus, ou seja, após mais de 5 (cinco) anos, motivo pelo qual o 
seu conhecimento encontra-se obstado em decorrência da 
preclusão. 3. Ainda que assim não fosse, verifica-se que o 
Tribunal de origem, a partir do conjunto probatórios dos autos, 
descreveu as condutas dos envolvidos, que tiveram participação 
no crime de latrocínio em face da vítima, pessoa idosa, então 
contando com 61 anos de idade, sendo constatado pelo caderno 
probatório que os réus, em coautoria, efetuaram golpes com 
objeto contundente na cabeça da vítima, o que lhe causou seu 
óbito, e subtraíram aproximadamente R$ 2.000,00, em espécie, 
que era o valor mensal devido à sua aposentadoria. Nesse 
panorama, o pleito absolutório, nos moldes pretendidos, não 
pode ser analisado pela via mandamental, pois depende de 
amplo exame do conjunto probatória, providência incompatível 
com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos 
não sendo esta a via processual adequada para decisões que 
dependam de dilação probatória. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento (AgRg no HC n. 864.496/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 7/11/2023, D 
Je de 13/11/2023 - destaquei)." "RECURSO DE AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL (CONDENAÇÃO 
COM TRÂNSITO EM JULGADO EM 2003). ACÓRDÃO 
ANTIGO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA IN 
CASU. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. FALTA DOS 
PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO CRIMINAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I - Nos termos da 
jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante 
impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada. II - No presente caso, conforme já esclarecido 
na decisão agravada, o habeas corpus foi utilizado como 
sucedâneo de revisão criminal - o que não se mostra possível 
pela necessidade de reexame fático-probatório, pela 
incompetência desta Corte, pela indevida supressão de instância 
ou mesmo pela falta dos pressupostos do art. 621 do CPP. III - 
Assente nesta Corte Superior que "o exame das alegações dos 
impetrantes se mostra processualmente inviável, uma vez que 
transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão criminal, 
configurando, assim, usurpação da competência do Tribunal de 
origem, nos termos dos arts. 105, I, "e" e 108, I, "b", ambos da 
Constituição Federa" (HC n. 483.065/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, D Je de 11/11/2019). IV - No caso concreto, 
a ação penal de origem transitou em julgado em 2003. Nesse 
contexto, tendo em vista que o v. acórdão objurgado já conta 
com alguns anos de sua publicação, esta Corte Superior 
entende pela preclusão da matéria, levando em conta o princípio 
da lealdade processual e do respeito à coisa julgada (segurança 
jurídica), mesmo em se tratando de uma alegada nulidade 
absoluta. Vejamos: "Verifica-se, na espécie, preclusão da 
matéria, em virtude de ter transcorrido cinco anos entre a 
impetração do mandamus e a sessão de julgamento do recurso 
de apelação em que teria ocorrido a suposta ilegalidade. Com 
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efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, em 
respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se 
orientado no sentido de que mesmo as nulidades denominadas 
absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no acórdão 
impugnado, também devem ser arguidas em momento oportuno, 
sujeitando-se à preclusão temporal" (AgRg nos E Dcl no HC 
705.154/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, D Je de 
10/12/2021). V - Não obstante, não se verifica nenhuma 
flagrante ilegalidade in casu, visto que a eg. Corte de origem 
consignou que (fl. 16): (...) VI - No mais, os argumentos atraem a 
Súmula n. 182 desta Corte Superior. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 738.138/SP, Rel. Min. Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, j. em 6/3/2023, D Je de 14/3/2023 - 
destaquei)"

Anoto que a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, uma vez que a instrução do habeas corpus é deficiente. O 
impetrante limita-se a apontar a necessidade de aplicação de 
declaração de nulidade de provas de processo já transitado em 
julgado, sem demonstrar qualquer ilegalidade que possa ser extraída 
dos poucos documentos juntados aos autos. Mesmo que assim não 
fosse, certo é que, em se tratando de "habeas corpus" substitutivo de 
revisão criminal, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que mesmo as nulidades absolutas devem ser arguidas no 
momento oportuno, sob pena de preclusão." (AgRg no HC 859385 / 
SC, RELATORA Ministra DANIELA TEIXEIRA, QUINTA TURMA, 
DATA DO JULGAMENTO 24/06/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE D Je 26/06/2024). Pelo exposto, não conheço 
do habeas corpus e, na análise de ofício, não visualizo elementos 
capazes de caracterizar flagrante ilegalidade. Publique-se. Intimem-se.

Outrossim, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

É assente nesta Corte que "não são suficientes meras alegações 
genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque 
tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia" (AgRg no AREsp 
n. 2.463.052/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

No mesmo sentido:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO 
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice da 
Súmula 182 do STJ.

2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante limita-se a 
afirmar, de modo genérico, que impugnou todos os fundamentos da 
decisão de admissibilidade, deixando, novamente, de atacar os 
fundamentos da decisão agravada.
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3. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício 
como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal, a 
concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão julgador, 
quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos do art. 654, § 2º, 
do CPP, o que é o caso.

4. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.513.329/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE IMPU GNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, sendo insuficientes 
as assertivas de que todos os requisitos de admissibilidade foram 
preenchidos ou a mera reiteração da controvérsia. Incidência da 
Súmula n. 182, STJ.

II - In casu, o agravante não enfrentou adequadamente a tese que 
levou ao não conhecimento do agravo em recurso especial, tendo se 
limitado à mera reiteração do mérito da controvérsia.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.428.844/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 953.210 / SP
Número Registro: 2024/0389408-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00204868520168260344 00241996820168260344 204868520168260344 241996820168260344

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DAVID LOPES EMILIO DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : MARCELO LIBOREDO DA SILVA
CORRÉU : DANILO PEREIRA DE AZEVEDO
CORRÉU : EUDAIR FRANCE DE BARROS
CORRÉU : LEONARDO APARECIDO DE SOUZA
CORRÉU : NISLENE PORTA DE SOUZA
CORRÉU : LUCAS FAUSTINO DA SILVA
CORRÉU : IAGO SANTOS DA SILVA
CORRÉU : CAMILA TALITA MARQUES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : DAVID LOPES EMILIO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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